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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 191/2013
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e ao Diretor do SAAEB, Sr, Gilmar Aparecido Feltrin, nos termos regimentais, para estudarem a possibilidade de alterar o Art. 15 do Decreto nº 412/1969, que aprova o regulamento dos serviços de água e de esgoto sanitários, com a finalidade de se manter os custos inerentes à instalação dos ramais de derivação e o coletor para os proprietários e/ou usuários, ficando os de conservação para a Autarquia, desde que, a pedido do proprietário ou usuário, esta conservação não implique em modificações (no traçado ou diâmetro) autorizadas pela Autarquia, quando, então, eventual diferença de custos poderá ser cobrada.

Justificativa
Atualmente a despesa com a instalação do ramal de derivação ao sistema de abastecimento de água e a sua consequente conservação, tal como decorre do Decreto nº 412/1969, recai sobre os consumidores. Ramal de derivação compreende o trecho que vai da rede de distribuição pública até ao alinhamento da propriedade, da mesma forma que o ramal coletor liga o prédio, a partir do limite da propriedade, ao coletor público.

Assim como regulamentações na maioria dos municípios brasileiros, o Decreto n.º 412/69 contempla ou disciplina o regime legal da gestão e exploração de sistemas cujo objeto abarque as atividades de captação, tratamento e distribuição de água para consumo público e de recolha e tratamento do esgoto, tendo por alvo criar condições para a harmonização dos respectivos sistemas municipais com a concretização de metas voltadas a qualidade do serviço prestado ao público, do caráter integrado dos sistemas, da eficiência e da prevalência da gestão empresarial. Não é ao consumidor, pois, que cabe buscar tais metas fundamentais nessa atividade de exploração e gestão do sistema municipal, parecendo infundada a ilação que se extrai do artigo 15 do referido Decreto, para atribuir ao requerente a responsabilidade pelas tarefas de conservação do sistema municipal.

Ramais de ligação devem ser considerados tecnicamente como partes integrantes das redes públicas de distribuição e de drenagem, competindo à entidade gestora promover a sua instalação e, por interesse que lhe é próprio, mantê-lo em bom estado de conservação. Se o proprietário ou usuário requerer para o ramal de ligação do sistema predial à rede pública modificação, devidamente justificadas, às especificações estabelecidas pela entidade gestora, nomeadamente do traçado ou do diâmetro, compatíveis com as condições de exploração e manutenção do sistema público, esta entidade pode dar-lhe satisfação desde que aquele tome a seu cargo a acréscimo nas respectivas despesas, se o houver. Já por lógica, a conservação ou substituição dos ramais como competência da entidade gestora, não escapa à implacabilidade e à imperatividade do sistema, o que, posto haver o proprietário ou usuário já ter pagado a instalação na origem, acho justo tais despesas se darem a expensas da entidade gestora.

Um exemplo é o material suscetível à corrosão utilizado em tubulações mais antigas da rede de distribuição de água, pois o natural desgaste implica em constantes vazamentos pelas vias públicas, fundamentando a substituição dos tubos galvanizados pelos tubos de PVC que o SAAEB vem efetuando em bairros da cidade, visando, além de melhorar a qualidade do serviço prestado com a adequada pressão necessária ao abastecimento, minimizar pontos de perda que elevam custos e, em muitos casos, afetam outras infraestruturas (a pavimentação asfáltica, por exemplo).
Enfim, a presente sugestão, além de me parecer justa, está embasada em regulamentações mais atualizadas para este tipo de serviço prestado em outros municípios, por isso, peço sua avaliação para, assim concordando, providenciar a atualização sugerida do Decreto nº 412/69.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de março de 2013.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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